
ASSOC
DO POLO NAV

 

DA D

Art. 1º: A ASSOCIAÇÃO ARR
DE RIO GRANDE E ENTORN
uma pessoa jurídica de direito
em dd/mm/aaaa, para fomen
físicas ou jurídicas, de direito
respectiva cadeia produtiva (
geográficos dos municípios d
Capão do Leão (“Território”). 

Parágrafo Primeito: A Associa
município de Rio Grande, Esta

Parágrafo Segundo: A Asso
diretores, empregados ou do
dividendos, bonificações, part
exercício de suas atividades, a

Parágrafo Quarto: A Associa
OFFSHORE DO RIO GRAND

Art. 2º:  A Associação tem po
com o desenvolvimento soci
interesses do Estado do Rio G

(i) Promover a ética, a democr

(ii) promover o aumento da c
Setor do Território e do Estado

(iii) promover o adensamento 

(iv) diagnosticar, analisar e pr
do Território, visando atenuar
naval e offshore no Território;

(v) Incentivar estudos e pesqu
nos processos produtivos asso

 

 

ESTATUTO SOCIAL DA  

OCIAÇÃO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL  
AVAL E O FFSHORE DE RIO GRANDE E ENTORN

CAPITULO I 
 DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADES 

RRANJO PRODUTIVO LOCAL DO POLO NAVA
RNO, neste Estatuto designada simplesmente com
eito privado de caráter associativo e sem fins lucra
entar e facilitar a interação organizada e estruturad
ito público ou privado, do setor de construção n
(“Setor”), no território de Rio Grande e entorno

s de Rio Grande, São José do Norte, Pelotas, A
 

ciação tem duração por tempo indeterminado, com
stado do Rio Grande do Sul, na (endereço). 

sociação não distribui entre os seus associado
doadores eventuais excedentes operacionais, br
articipações ou parcelas do seu patrimônio, aufe
s, aplicando-os integralmente na consecução do se

ciação poderá utilizar o nome fantasia “APL – 
DE”.  

 por finalidade promover a competitividade do Set
cial e ambiental do Território, os quais também
 Grande do Sul e do País, além de: 

ocracia e outros valores universais; 

 capacidade de fornecimento de bens e serviços 
ado do Rio Grande do Sul; 

to da cadeia produtiva do Setor no Território; 

 propor ações que promovam o desenvolvimento s
uar as externalidades negativas advindas da cons
io; 

quisas que promovam a inovação e o desenvolvim
ssociados às atividades do polo naval e offshore do

 

RNO 

VAL E OFFSHORE 
mo “Associação”, é 

crativos, constituída 
rada entre pessoas 
naval e offshore e 

no como os limites 
 Arroio do Padre e 

com sede e foro no 

ados, conselheiros, 
brutos ou líquidos, 
feridos mediante o 

 seu objetivo social. 

 POLO NAVAL E 

Setor, em harmonia 
m representem os 

os de empresas do 

o social e ambiental 
nsolidação do polo 

vimento tecnológico 
do Território; 



(vi) Estimular a interação sis
cooperação entre empresas, i
públicos municipal, estadual e

(vii) Promover a formação e
técnico e gerencial das empre

Parágrafo Único. A Associaçã
instrumentos necessários para

Art. 3º: No desenvolvimento 
legalidade, impessoalidade, m
qualquer discriminação de raç
deliberação que contrarie esse

Art. 4º: A Associação terá um
Geral nos termos deste Est
obrigações dos associados, o
diretrizes para a administraçã
eletivos da Associação, sempr

Art. 5º: A fim de cumprir sua
operacionais quantas se fiz
estatutárias e regimentais. 

Art. 6º: A Associação será c
seguintes categorias:  

I – Fundador : a pessoa jur
Associação, assinando a resp

II – Convidado : a pessoa jurí
Constituição da Associação, t
termos estatutários e regimen

III – Honorário : a pessoa natu
de homenagem realizada pela
não podendo votar, nem ser v

Parágrafo Primeiro: Cada ass
deliberações da Assembleia G

Parágrafo Segundo: Os asso
a Associação por seus repres
de administração e/ou represe

Parágrafo Terceiro: Os assoc
prescritas neste Estatuto e no

Parágrafo Quarto: A admissão
ouvido o Conselho de Adminis

sistêmica das empresas do Setor e a realização
s, instituições de ensino e de pesquisa e desenvol
l e federal e demais organizações; e 

 e qualificação de recursos humanos visando o
resas. 

ção poderá formalizar convênios, acordos de coo
ara atingir seus fins sociais. 

to de suas atividades, a Associação observará 
, moralidade, publicidade, economicidade e da efic
raça, cor, gênero ou religião, sendo nula de pleno
sses princípios basilares. 

 um Regimento Interno que deverá ser aprovado 
statuto, e será o instrumento que regulamenta
o funcionamento da Associação, especificando e 

ação da entidade, bem como o processo eleitora
pre respeitadas as disposições previstas neste Es

suas finalidades, a Associação se organizará em
fizerem necessárias, as quais se regerão pe

CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS 

constituída por número ilimitado de associados

jurídica que participar da Assembleia Geral de 
spectiva ata; 

jurídica que, embora não tenha participado da Ass
, tenha sido admitida a fazer parte do quadro de

entais, da Associação; e  

atural ou jurídica que for indicada para receber este
ela Associação, podendo tomar parte nas Assemb
r votada para os cargos eletivos. 

ssociado Fundador ou Convidado terá direito a 0
Geral. 

sociados Fundadores ou Convidados serão repres
esentantes legais, prepostos ou procuradores, que
sentação. 

ociados serão admitidos e excluídos da Associaçã
no Regimento Interno. 

são e a exclusão de associados é atribuição da Dir
inistração, nos termos do Regimento Interno. 

 
ção de acordos de 
volvimento, poderes 

o o aprimoramento 

ooperação e outros 

rá os princípios da 
ficiência, e não fará 
no direito qualquer 

o pela Assembleia 
ntará os direitos e 
 e determinando as 
ral para os cargos 

Estatuto. 

m tantas unidades 
pelas disposições 

os, distribuídos nas 

de Constituição da 

ssembleia Geral de 
de associados, nos 

ste título em função 
bleias Gerais, mas 

a 01 (um) voto nas 

resentados perante  
ue detenham poder 

ação nas hipóteses 

Diretoria, depois de 



Art. 7º: São direitos dos asso
suas obrigações sociais: 

I: votar e ser votado para os c

II: tomar parte nas Assembleia

III: indicar representantes pa
Interno, pela Diretoria ou pela 

Art. 8º: São deveres dos assoc

I: cumprir as disposições estat

II: acatar as decisões da Dire
disposto neste Estatuto; 

III: pagar a contribuição assoc

Art. 9º: Os associados não re
obrigações da Associação. 

Art. 10: Serão órgãos de admi

I: Assembleia Geral; 

II: Conselho de Administração

III: Conselho Fiscal; e 

IV: Diretoria. 

Parágrafo Primeiro: A Associ
Conselhos de Administração
associados, cujas atuações s
Executivo, o qual será ocupa
de Administração. 

Parágrafo Segundo: A Assoc
suficientes, a coibir a obtenç
pessoais, em decorrência da p

Art. 11: A Assembleia Geral,
Conselho de Administração, o
pelos associados em pleno go

ssociados Fundadores e Convidados que estivere

 cargos eletivos; 

leias Gerais; 

para as unidades operacionais a serem definida
la Assembleia Geral. 

sociados: 

tatutárias e regimentais da Associação; 

iretoria e da Assembleia Geral tomadas em con

ociativa definida pela Assembleia Geral. 

 respondem, seja solidária ou subsidiariamente, p

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Título I 
Dos órgãos da administração 

ministração da Associação: 

ão; 

ociação não remunerará, sob qualquer forma, os
ão e Fiscal e da Diretoria, bem como as ativ
 serão inteiramente gratuitas, com exceção do car
pado por executivo remunerado que será nomead

ociação adotará práticas de gestão administrativ
nção, de forma individual ou coletiva, de benefíc
a participação nos processos decisórios. 

Título II 
Da Assembleia Geral 

ral, órgão soberano da Associação, presidida pe
, ou por quem este indicar nos termos do Art. 16

 gozo de seus direitos estatutáriose terá as seguinte

 
rem quites com as 

idas no Regimento 

onformidade com o 

, pelos encargos e 

os cargos de seus 
atividades de seus 
cargo de Secretário 
ado pelo Conselho 

tiva, necessárias e 
efícios e vantagens 

pelo Presidente do 
16, será constituída 
intes atribuições: 



I: eleger e destituir o Conselho

II: aprovar a proposta de prog
Administração; 

III: apreciar o relatório anual d

IV: homologar as contas e o b

V: homologar as decisões do 
permutar bens patrimoniais; 

VI: aprovar o Regimento Intern

VII: decidir sobre reformas des

VIII: deliberar sobre outros as
de Administração; e 

IX: decidir sobre a extinção da

Art. 12: A Assembleia Geral
convocação do Presidente d
convocada: 

I: pela Diretoria; 

II: pelos Conselhos de Adminis

III: por requerimento de 1/5 (u

Art. 13: A convocação da Ass
Associação e publicado na 
convenientes, com antecedên

Parágrafo Único: Qualquer As
associados e, em segunda co

Art. 14: O Conselho de Ad
competência e reconhecida 
associados Fundadores e Con
de 2 (dois) anos, sendo permi

I: 1 (um) representante da Pet

II: 1 (um) representante do Go

III: 1 (um) representante da Pr

IV: 1 (um) representante da Fe

V: 1 (um) representante da Câ

lho de Administração e o Conselho Fiscal; 

rogramação semestral da Associação, submetida p

de atividades apresentado pelo Conselho de Adm

 balanço anual aprovado pelo Conselho Fiscal;  

do Conselho de Administração sobre alienar, trans

erno e suas alterações; 

deste Estatuto; 

 assuntos de pauta encaminhados pela Diretoria o

 da Associação, nos termos do Art. 32. 

ral se realizará, ordinariamente, 01 (uma) vez a
 do Conselho de Administração, e, extraordinar

inistração e Fiscal; e/ou 

 (um quinto) dos associados quites com as obrigaçõ

Assembleia Geral será feita por meio de edital afi
na imprensa local e regional, por circulares o
ência mínima de 8 (oito) dias. 

Assembleia se instalará em primeira convocação c
convocação, com qualquer número. 

Título III 
Do Conselho de Administração 

Administração será constituído por pessoas fís
a idoneidade moral, eleitos pela Assembleia 
onvidados, conforme disposto no Regimento Intern

mitida a recondução, obedecendo à seguinte comp

etróleo Brasileiro S.A. – Petrobras; 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul; 

 Prefeitura de cada município do Território; 

 Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul – 

Câmara de Comércio de Rio Grande; 

 

a pelo Conselho de 

ministração; 

nsigir, hipotecar ou 

a ou pelo Conselho 

 ao ano, mediante 
ariamente, quando 

ações sociais. 

afixado na sede da 
 ou outros meios 

 com a maioria dos 

físicas de notória 
a Geral dentre os 
terno, com mandato 

posição:  

 FIERGS; 



VI: 1 (um) representante ind
Construção e Reparação Nav
de Construção Naval e Offsho

VII: 1 (um) representante do S
de Material Elétrico de Rio Gra

VIII: 3 (três) representantes de

IX: 2 (dois) representantes 
Território; 

XI: 3 (três) representantes 
grandes empresas; 

XII: 4 (quatro) representantes
médias, pequenas ou micro em

XIII: 1 (um) representante de 
com a Associação, no qual pre

Parágrafo Primeiro: Os repres
respectivas entidades e eleitos

Parágrafo Segundo: Os repre
Assembleia Geral dentre os 
Regimento Interno. 

Parágrafo Terceiro: Na prim
Administração elegerão, entre
Administração, sendo que, na
o Vice-Presidente; e, caso oco
convocada reunião por qualq
de novos Presidente e Vice-Pr

Parágrafo Quarto: Em caso d
pelos titulares das entidades r

Parágrafo Quinto: Os conselh
ou prepostos devidamente nom

Parágrafo Sexto: As decisõ
aprovação da maioria dos C
Administração o voto de dese
mínimo, 50% (cinquenta por c

Art. 15: Compete ao Conselho

I: deliberar a respeito dos assu
serão exercidas pela Diretoria

II: eleger e destituir a Diretoria

indicado em consenso entre Sindicato Nacional
aval e Offshore (SINAVAL) e Associação Brasilei
hore (ABENAV); 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Metalúr
Grande/RS; 

 de Universidades do Território; 

s de Institutos Federais de Educação, Ciência 

 de associados Fundadores ou Convidados en

tes de associados Fundadores ou Convidados en
 empresas; e 

e cada uma das entidades que firmarem convênio
preveja assento no Conselho de Administração. 

resentantes mencionados nos incisos I a VII serão
itos em Assembleia Geral. 

presentantes mencionados nos incisos VIII a XII s
os associados Fundadores e Convidados, confo

rimeira reunião após a eleição, os membros d
ntre si, um Presidente e um Vice-Presidente para
na hipótese de vacância do cargo de Presidente, 
ocorra a vacância dos cargos de Presidente e Vice
lquer dos membros do Conselho de Administraçã
Presidente do Conselho de Administração. 

 de vacância no Conselho de Administração, o su
s representadas completará o mandato do substituí

elheiros poderão ser representados nas reuniões 
nomeados para o ato, com amplos e gerais poderes

isões do Conselho de Administração serão tom
 Conselheiros presentes, cabendo ao Presidente 
esempate, sendo que, na hipótese de não compa
r cento) dos conselheiros, a reunião não se realizar

lho de Administração: 

ssuntos gerais da entidade, bem como determinar a
ria; 

ria; 

 
al da Indústria da 

ileira das Empresas 

lúrgica, Mecânica e 

a e Tecnologia do 

enquadrados como 

enquadrados como 

nios de cooperação 

rão indicados pelas 

II serão eleitos pela 
forme disposto no 

s do Conselho de 
ara o Conselho de 

 assumirá o cargo 
ice-Presidente, será 
ção para a eleição 

 substituto indicado 
ituído. 

s por procuradores 
res de deliberação. 

tomadas mediante 
te do Conselho de 
parecimento de, no 
zará. 

ar as atividades que 



III: emitir o relatório anual de
balanço geral; 

IV: decidir sobre a conveniên
proposta pela Diretoria, com 
Geral; 

V: apreciar e deliberar a respe
Estatuto e do Regimento Inter

Art. 16: Compete ao President

I: Convocar a Assembleia Ger

II: Convocar e presidir as reun

III: Propor ao Conselho de
Associação; 

Art. 17: Compete ao Vice-Pre
seus eventuais impedimentos

Art. 18: O Conselho de A
extraordinariamente, sempre q

Art. 19: O Conselho Fiscal ser
eleitos pela Assembléia Geral

Parágrafo Primeiro: O mand
Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo: Em cas
mandato será assumido pelo r

Art. 20: Compete ao Conselho

I: examinar os livros de escritu

II: opinar sobre os balanços
operações patrimoniais realiza

III: requisitar, a qualquer tem
financeiras realizadas pela As

IV: se julgar necessário, solicit
externos independentes; 

V: fiscalizar a gestão dos recu
investimentos em projetos esp

VI: convocar extraordinariame

de atividades, realizando a prestação de contas e

iência de efetuar aquisição, cessão e alienação 
m parecer do Conselho Fiscal, para homologaçã

peito das questões que lhe forem submetidas por f
terno. 

ente do Conselho de Administração: 

eral; 

uniões do Conselho de Administração; 

de Administração o que julgar necessário ao

residente do Conselho de Administração substituir
os e ausências. 

 Administração se reunirá ordinariamente a ca
e que necessário. 

Título IV 
Do Conselho Fiscal 

será constituído por 3 (três) membros e seus respe
ral. 

ndato do Conselho Fiscal será coincidente com
 

aso de vacância de qualquer membro do Cons
lo respectivo suplente, até o seu término. 

lho Fiscal: 

rituração da Associação; 

os e relatórios de desempenho financeiro e con
lizadas, emitindo pareceres para a Assembleia Gera

tempo, documentação comprobatória das operaç
Associação; 

licitar a contratação e acompanhar o trabalho de ev

ecursos financeiros destinados à manutenção da 
specíficos, bem como a prestação de contas à Ass

ente a Assembleia Geral. 

 
s e apresentando o 

o de bens imóveis 
ção da Assembleia 

or força do presente 

aos interesses da 

uir o Presidente em 

cada trimestre e, 

pectivos suplentes, 

om o mandato do 

nselho Fiscal, seu 

ontábil e sobre as 
eral; 

rações econômico-

 eventuais auditores 

a Associação e aos 
ssembleia Geral; e 



Parágrafo Único: O Conselh
extraordinariamente, sempre q

Art. 21: A Diretoria será co
reconhecida idoneidade mora
no Regimento Interno, com 
obedecendo à seguinte compo

I: Diretor Presidente; 

II: Diretor de Desenvolvimento

III: Diretor de Formação de Re

IV: Diretor de Tecnologia e Ino

V: Secretário Executivo, o qua

Art. 22: Compete à Diretoria: 

I: elaborar e submeter ao Con
Associação, tal como definido

II: executar a programação 
Regimento Interno; 

III: elaborar e apresentar ao C
consolidado de atividades rea

IV: reunir-se com instituições
interesse comum; 

V: contratar e demitir funcioná

VI: dar encaminhamento às de

Art. 23: A Diretoria se reunirá 

Art. 24: Compete ao Diretor Pr

I: representar a Associação 
Associação,; 

II: cumprir e fazer cumprir este

III: convocar e presidir as reun

IV: ouvir, de acordo com o
Administração e Fiscal, fazend

Art. 25: Compete ao Secretári

elho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 2 
e que necessário. 

Título V 
Da Diretoria 

 constituída por 5 (cinco) membros de notória
ral, nomeados pelo Conselho de Administração, c
m mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida
posição:    

nto Econômico e Social; 

Recursos Humanos; 

Inovação; e 

ual terá função executiva remunerada.  

 

onselho de Administração a proposta de programa
do pelo Regimento Interno; 

o semestral de atividades da Associação, tal com

 Conselho de Administração o relatório semestral e
ealizadas no respectivo período; 

es públicas e privadas para mútua colaboração e

nários; e 

 determinações do Conselho de Administração. 

rá na forma que for definida pelo Regimento Interno

Presidente: 

 judicial e extrajudicialmente e outorgar procuraç

ste Estatuto e o Regimento Interno; 

uniões da Diretoria; e 

 o que for definido no Regimento Interno, o
ndo cumprir as decisões dos mesmos. 

ário Executivo: 

 
2 (dois) meses e, 

ria competência e 
conforme disposto 

tida a recondução, 

ação semestral da 

como definido pelo 

l e o relatório anual 

o em atividades de 

rno. 

ração em nome da 

 os Conselhos de 



I: substituir o Diretor President

II: assumir o mandato, em ca
24; 

III: prestar, de modo geral, sua

IV: secretariar as reuniões da 

V: elaborar as prestações de c
Fiscal. 

Art. 26: Compete aos diretores

I: coordenar as atividades técn

II: elaborar a programação 
Administração; 

III: apresentar o relatório seme

IV: constituir equipes de traba

V: executar os projetos aprova

VI: controlar as receitas e des

VII: cumprir outras atividades
Interno.   

Art. 27: Os recursos financeiro
por: 

I: Termos de parceria, convên
de projetos na sua área de atu

II: Contratos e acordos firmado

III: Doações, legados e heranç

IV: Rendimentos de aplicação
sob a sua administração; 

V: Contribuição dos associado

VI: Recebimento de direitos au

Art. 28: O patrimônio da As
direitos, marcas, patentes, açõ

ente em suas faltas ou impedimentos; 

caso de vacância; até o seu término, cumprindo o

sua colaboração ao Diretor Presidente; 

a Diretoria e da Assembleia Geral e redigir as resp

e contas da Diretoria ao Conselho de Administraçã

es: 

écnicas da Associação; 

o semestral de atividades, a ser submetida a

mestral de atividades da Associação;   

balho e nomear gerentes; 

vados pelo Conselho de Administração; 

espesas da Associação; 

es delegadas pelo Diretor Presidente ou definida

CAPÍTULO IV 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

iros necessários à manutenção da Associação pod

ênios e contratos firmados com o Poder Público pa
atuação; 

ados com empresas e agências nacionais e interna

nças; 

ção de seus ativos financeiros e outros, pertinent

os; e 

 autorais e outros direitos. 

CAPÍTULO V 
DO PATRIMÔNIO 

Associação será constituído de bens móveis, im
ações e títulos da dívida pública. 

 

o o disposto no Art. 

spectivas atas; e 

ação e ao Conselho 

 ao Conselho de 

idas em Regimento 

poderão ser obtidos 

 para financiamento 

nacionais; 

ntes ao patrimônio 

 imóveis, veículos, 



Art. 29: No caso de dissoluçã
a outra pessoa jurídica qualific
o mesmo objetivo social. 

Art. 30: Na hipótese de a Ass
pela Lei nº 9.790/99, o acervo
período em que perdurou aqu
pessoa jurídica qualificada no
objetivo social. 

Art. 31: A prestação de contas

I: os princípios fundamentais d

II: a publicidade, por qualquer
atividades e das demonstraçõ
débitos junto aos órgãos fisc
colocando-os à disposição par

III: a realização de auditoria, 
aplicação dos eventuais rec
regulamento; e 

IV: quando envolver recurso
determina o parágrafo único d

DAS D

Art. 32: A Associação será d
Assembleia Geral Extraordiná
impossível a continuação de s

Art. 33: O presente Estatuto p
absoluta dos associados pres
fim, e entrará em vigor na data

Art. 34: A Assembleia Geral 
Transitória para elaborar, no 
registro da Associação no R
Associação, que deverá ser ap

Art. 35: A primeira eleição do
(dois) anos, será realizada du
decisão da maioria absoluta d

Parágrafo Único: Após o enc
mesma data e local será real
nomeação da Diretoria. 

ção da Associação, o respectivo patrimônio líquido
lificada nos termos da Lei nº 9.790/99, preferencial

ssociação obter e, posteriormente, perder a quali
vo patrimonial disponível adquirido com recursos p
quela qualificação, será contabilmente apurado e tr
 nos termos da mesma lei, preferencialmente que

CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

tas da Associação observará: 

is de contabilidade e as Normas Brasileiras de Cont

er meio eficaz, no encerramento do exercício fisca
ções financeiras da Associação, incluindo as certid
fiscalizadores de nível Federal, Estadual e Muni
para o exame de qualquer cidadão; 

a, inclusive por auditores externos independentes 
recursos objeto de Termo de Parceria, confor

rsos e bens de origem pública recebidos, será
 do Art. 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 
 DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

á dissolvida por decisão da maioria absoluta do
inária especialmente convocada para esse fim, q
e suas atividades. 

o poderá ser reformado, a qualquer tempo, por de
esentes em Assembleia Geral especialmente conv
ata de seu registro em cartório. 

al que aprovar o presente Estatuto deverá institui
o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a 
 Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Regim

r aprovado em Assembleia Geral. 

 dos membros do Conselho de Administração, co
 durante a Assembleia Geral que aprovar o prese

dos associados fundadores.  

ncerramento da Assembleia Geral de aprovação
ealizada a primeira Reunião do Conselho de Adm

 
ido será transferido 
ialmente que tenha 

alificação instituída 
s públicos durante o 
e transferido a outra 
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